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As mesmas reivindicações, a mesma luta, e 
um novo alerta no horizonte

Mais um ano começa, e a realidade das pro-
fessoras e professores municipais de Santa Ma-
ria segue marcada pela repetição de uma cena 
já conhecida: as mesmas reivindicações, ainda 
sem resposta concreta por parte da gestão.

Valorização salarial, condições dignas de 
trabalho, respeito à carreira e aos direitos 
históricos da categoria seguem sendo pautas 
urgentes — não por insistência do sindicato, 
mas porque nunca deixaram de ser proble-
mas reais dentro das escolas.

Se a pauta se repete, é porque a omissão 
também se repete.

Mas, além da estagnação, há agora um 
elemento novo e preocupante: o avanço si-
lencioso de uma possível reforma da pre-
vidência municipal. Um tema que deveria 
estar sendo tratado com transparência, res-
ponsabilidade e, principalmente, com parti-
cipação ativa da categoria.

Categoria mantém pauta ignorada pela ges-
tão enquanto reforma da previdência avança 

sem o diálogo prometido

No final de 2025, houve um compromis-
so firmado entre o Sinprosm e a Prefeitura de 
Santa Maria: a construção de qualquer pro-
posta de reforma previdenciária se daria de 
forma conjunta, por meio de reuniões e de-

bates com os trabalhadores e suas represen-
tações.

No entanto, o que se vê até agora é demo-
ra, indefinição e ausência de diálogo efetivo.

E quando se trata de previdên-
cia, é preciso dizer com todas as letras: 
atraso no debate não é neutralidade — é risco.

Cada dia sem transparência e sem parti-
cipação abre espaço para que decisões sejam 
tomadas sem o devido conhecimento da cate-
goria, afetando diretamente o futuro de quem 
já dedicou — e ainda dedica — sua vida à 
educação pública.

Não se trata de um tema técnico distante. 
Trata-se de aposentadoria, de dignidade, de 

segurança para o futuro.

O silêncio da gestão, nesse caso, não tran-
quiliza — preocupa.

Diante desse cenário, o papel da categoria se 
torna ainda mais central. É preciso acompanhar, 
questionar, participar e, sobretudo, se manter 
mobilizada. A história recente mostra que ne-
nhum direito foi garantido sem organização e 
pressão coletiva. Se as reivindicações seguem 
as mesmas, a resposta também precisa ser: 
unidade, vigilância e luta

Porque quando se trata de direitos, espe-
cialmente os que impactam toda uma vida 
de trabalho, não há espaço para esperar, há 

urgência em agir.

EDITORIAL

E LÁ VAMOS NÓS! 
(DE NOVO)

A Confederação Nacional dos Traba-
lhadores em Educação reforça a impor-
tância da aprovação do Projeto de Lei 
2.531/2021, que institui o piso salarial 
profissional nacional para funcionárias e 
funcionários da educação básica. A pro-
posta representa um avanço fundamental 
na valorização desses trabalhadores, que 
exercem papel indispensável no funciona-
mento das escolas e na garantia do direito 
à educação pública de qualidade. A entida-
de destaca que a valorização dos profissio-
nais da educação deve ser compreendida 
de forma ampla, incluindo não apenas o 
magistério, mas também todos os demais 
segmentos que atuam no cotidiano escolar. 
 
O projeto estabelece diretrizes nacionais 
para a definição do piso salarial, contri-
buindo para reduzir desigualdades his-
tóricas entre estados e municípios e pro-
movendo maior equidade na remuneração 
desses profissionais. A CNTE ressalta que 
a ausência de um piso nacional específico 
para funcionárias e funcionários da edu-
cação tem resultado em situações de des-
valorização e precarização das condições 
de trabalho, impactando diretamente o 
ambiente escolar e o processo educativo. 
 
Além disso, a proposta está alinhada ao 
princípio da valorização dos profissionais 
da educação previsto na legislação brasilei-
ra, reafirmando a necessidade de políticas 
públicas que assegurem melhores condições 
de trabalho, formação continuada e remu-
neração digna. Para a entidade, reconhe-
cer o papel desses trabalhadores é também 
fortalecer a qualidade da educação, já que 
o funcionamento das escolas depende do 
esforço coletivo de diferentes profissionais. 
 
A CNTE segue mobilizada pela aprovação 
do projeto no Congresso Nacional, enten-
dendo que a medida representa um passo 
importante na construção de uma educa-
ção pública mais justa, democrática, in-
clusiva e de qualidade social para todos e 
todas.

PL 2.531/2021 – PISO 
SALARIAL PROFISSIONAL 

NACIONAL DOS 
FUNCIONÁRIOS DA 

EDUCAÇÃO
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DIA DA MENTIRA

ATO DE 1º DE ABRIL LEVA CATEGORIA ÀS 
RUAS E AMPLIA PRESSÃO POR RESPOSTAS

O dia 1º de abril foi marcado por mais um 
forte movimento de mobilização das professoras 
e professores municipais de Santa Maria. Com 
paralisação das atividades e ato público no centro 
da cidade, a categoria voltou às ruas para cobrar 
respostas concretas da gestão municipal.

A mobilização, definida em assembleia, teve 
adesão expressiva: pelo menos 60 escolas parti-
ciparam da paralisação ao longo de todo o dia, 
evidenciando o grau de insatisfação com a atual 
situação da rede municipal de ensino.

Com o lema “Você ainda acredita?”, o ato não 
foi apenas simbólico. Ele retomou o questiona-
mento central que já vinha sendo feito pela ca-
tegoria desde o ano passado: onde estão as res-
postas para problemas que seguem sem solução?

Problemas antigos, sem solução

Entre as principais reivindicações levadas ao 
ato estão questões que se repetem: falta de professo-
res nas escolas, escassez de monitores e estagiários,  
dois anos sem reajuste salarial, dificuldades es-
truturais nas unidades de ensino. 

A avaliação da categoria é clara: não houve 
avanços significativos nas negociações com o 

Executivo, mantendo um cenário de precariza-
ção que impacta diretamente o trabalho docente 
e a qualidade da educação pública.

Mobilização ampliada
 

O ato também foi marcado pela presença de ou-
tras entidades sindicais, movimentos sociais e 
organizações da sociedade civil, ampliando o al-
cance político da mobilização.

Participaram representantes de categorias do 
serviço público municipal e entidades ligadas à 
defesa de direitos de estudantes, como associa-
ções de familiares de crianças atípicas — que 
também reivindicam melhores condições de in-
clusão nas escolas.

A construção coletiva reforça um elemento 
central: a luta pela educação pública não é isola-
da — ela dialoga com outras demandas sociais e 
com a valorização do serviço público como um 
todo.

Pressão que segue

Mais do que um ato pontual, a mobilização 
do dia 1º de abril cumpre um papel estratégico: 

dar visibilidade, tensionar o debate público e 
pressionar a gestão por respostas concretas.

A paralisação foi utilizada como instrumento 
legítimo de luta para mostrar à sociedade a rea-
lidade enfrentada dentro das escolas e a urgência 
de medidas efetivas.

O recado da categoria é direto: 
sem valorização dos profissionais e sem condi-
ções adequadas de trabalho, não há como garan-
tir uma educação pública de qualidade.

Um movimento que continua

O ato também aponta para os próximos 
passos da mobilização. A forte adesão — com 
ao menos 60 escolas envolvidas — demonstra 
que a categoria segue organizada e disposta 
a ampliar a pressão caso não haja avanço nas 
negociações.

Se a pergunta que guiou o ato foi 
“Você ainda acredita?”, a resposta cons-
truída nas ruas aponta em outra direção: 
a categoria acredita, sobretudo, na força da 
mobilização coletiva.

E é dela que dependerão os próximos capí-
tulos dessa luta.

Paralisação mobiliza dezenas de escolas, reúne entidades e reforça insatisfação com falta de avanços na educação municipal
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Sinprosm aciona Ministério Público após formulário exigir 
informações íntimas de mulheres; gestão nega irregularidades

Um questionário aplicado pela 
Prefeitura de Santa Maria a candida-
tas aprovadas em processos seletivos 
acendeu um alerta grave: a perma-
nência de práticas discriminatórias 
contra mulheres no acesso ao serviço 
público.

O formulário, utilizado em ava-
liações médicas admissionais, inclui 
perguntas sobre gravidez, uso de mé-
todos contraceptivos, data da última 
menstruação e histórico ginecológi-
co — informações sensíveis que não 
são exigidas dos homens.

Diante da situação, o Sinprosm 
encaminhou denúncia ao Ministério 
Público, apontando caráter machista 
e possível violação de direitos.

A crítica central é direta: há um 
tratamento desigual entre homens e 
mulheres já no ingresso ao serviço 
público.

Segundo o assessor jurídico do 
sindicato, o contraste é evidente. 
Enquanto mulheres são submetidas 
a questionamentos íntimos, não há 
exigências equivalentes para candi-
datos homens, o que reforça o caráter 
discriminatório do procedimento.

Direitos ou constrangimento?

Para o sindicato, no entanto, o pro-
blema não é técnico — é estrutu-
ral. A exigência de informações 
íntimas exclusivamente de mulhe-

res reforça estigmas históricos, as-
socia a capacidade de trabalho à 
condição reprodutiva e pode abrir 
margem para discriminação indi-
reta, mesmo que não declarada. 
 
Mais do que uma questão administra-
tiva, o caso expõe um debate maior: 
até que ponto práticas natu-
ralizadas nas instituições pú-
blicas continuam reproduzin-
do desigualdades de gênero? 
 
Ao levar o caso ao Ministério Pú-
blico, o Sinprosm não apenas ques-
tiona um formulário — coloca em 
pauta o direito das mulheres de 
acessar o serviço público sem cons-
trangimentos ou suspeitas sobre 
seus corpos.

Um alerta para a categoria

O episódio reforça a importân-
cia da vigilância permanente sobre 
direitos já conquistados.

Em pleno 2026, situações como 
essa mostram que a igualdade for-
mal ainda não se traduz, na prática, 
em condições justas para todas e to-
dos.

E deixam um recado claro: 
sem organização e denúncia, práti-
cas discriminatórias seguem sendo 
tratadas como “normais”.

Questionário da 
prefeitura vira alvo 

de denúncia
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SEM APOIO

RAIO-X DA EDUCAÇÃO: FALTAM MAIS DE 
470 PROFISSIONAIS NAS ESCOLAS

Levantamento do Sinprosm expõe déficit de professores, monitores e estagiários e revela impacto direto no direito à educação

Um levantamento realizado pelo Sinprosm 
escancara uma realidade preocupante na rede 
municipal de Santa Maria: faltam mais de 470 
profissionais nas escolas entre professores, moni-
tores e estagiários.

Os dados foram coletados em março de 2026, 
com participação de 66 das 86 escolas do muni-
cípio, o que confere ao estudo um retrato amplo 
e consistente da situação enfrentada no dia a dia 
das unidades de ensino. E o cenário é grave.

Se falta professor, falta aula

O levantamento aponta a ausência de 144 
professores regentes. Na prática, isso significa 
que centenas de crianças estão sem o professor 
titular em sala de aula, comprometendo direta-
mente o processo de aprendizagem.

Não se trata de um problema pontual. É um 
déficit estrutural que impacta a organização das 
escolas e sobrecarrega os profissionais que per-
manecem em atividade.

Lei ignorada: falta tempo para planejar

Outro dado alarmante é o déficit de 146 pro-
fessores de hora-atividade (HA), período garan-
tido por lei para planejamento, estudo e organi-

zação pedagógica.
Sem esse tempo assegurado, professores aca-

bam sendo deslocados para cobrir faltas, em uma 
lógica de improviso que descumpre a legislação e 
precariza o trabalho docente.

Na prática, o que deveria ser tempo de plane-
jamento vira “tapa-buraco”.

Inclusão comprometida

A situação se agrava ainda mais quando se ob-
serva a falta de profissionais de apoio. Em 39 es-
colas consultadas, foram identificadas ausências 
de 100 estagiários e 160 monitores, fundamentais 
para o atendimento de estudantes, especialmen-
te aqueles que necessitam de acompanhamento 
mais próximo.

Sem esses profissionais, a inclusão fica com-
prometida e o atendimento aos alunos se torna 
insuficiente.

Gestão opta por remanejar e não resolver

Diante do déficit, a resposta da Prefeitura 
tem sido alvo de críticas. Em vez de ampliar 
contratações, a gestão tem adotado medidas 
como a realocação de professores de hora-ati-
vidade para cobrir turmas sem regente.

Para o sindicato, a medida não resolve o 
problema: apenas desloca a falta de um lugar 
para outro.

Além disso, retira um direito garantido dos 
professores, aprofundando a precarização das 
condições de trabalho.

Educação sob pressão

Os números revelados pelo levantamento não 
deixam margem para dúvida: a educação munici-
pal está operando no limite.

A falta de profissionais afeta: a qualidade do 
ensino a saúde dos trabalhadores o direito dos es-
tudantes a uma educação adequadaMais do que es-
tatísticas, os dados representam salas sem professo-
res, profissionais sobrecarregados e estudantes com 
seu aprendizado comprometido.

Um problema que exige resposta

Ao tornar públicos esses números, o Sin-
prosm reforça a necessidade urgente de medi-
das concretas por parte do Executivo municipal.  
Porque educação não se sustenta com improviso.

E porque, diante de um cenário como este, 
não há mais espaço para negar a realidade: é pre-
ciso enfrentá-la.
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ARTIGO

O Sindicato dos Professores Mu-
nicipais de Santa Maria/SINPROSM 
participou do 35º Congresso Nacio-
nal da Confederação Nacional dos 
Trabalhadores em Educação/CNTE, 
ocorrido nos dias 15 a 18 de janei-
ro de 2026, em Brasília, tendo como 
tema “Educação, Democracia, Sus-
tentabilidade e Soberania”. 

A CNTE foi fundada em 1990, 
representando mais de 1 milhão de 
associados, entre professores, espe-
cialistas e funcionários da educação 
básica pública.  A história da entida-
de foi e está sendo construída pela 
permanente luta em favor da valori-
zação profissional, piso salarial na-
cional,  qualificação da carreira, for-
mação técnica e defesa da educação 
pública, gratuita e de qualidade. 

Ainda, a atuação da CNTE em 
defesa da educação pública e a va-
lorização da carreira docente no 
cenário nacional 
transformou-a em 
referência na Amé-
rica Latina e em 
permanente cone-
xão com entida-
des mundiais deste 
segmento, em prol 
da educação.

No referido 
congresso, em um 
dos painéis, a pro-
fessora Senadora 
Tereza Leitão, atual 
presidenta da Co-
missão de Educa-
ção e Cultura (CE) do Senado Fe-
deral,  pronunciou-se sobre o papel 
social da educação pública e a valo-
rização docente, destacando a ne-
cessidade urgente de intervenções 
dos professores nos cenários políti-
cos do país. Na verdade, a valoriza-
ção da carreira docente e a partici-
pação dos professores nos espaços 
decisórios para a implementação de 
políticas públicas consistentes e re-
alistas são premissas fundamentais 
para a viabilização de uma educação 
pública de qualidade, com valoriza-
ção efetiva de seus trabalhadores. 

No entanto, a representação docente 
é discreta nas casas legislativas mu-
nicipal, estadual e federal. Eis, en-
tão, o grande desafio: o engajamento 
político docente. 

	 A participação dos profes-
sores na política precisa ser radica-
lizada. Historicamente, a voz dos 
professores não foi ouvida na cons-
trução e definição dos programas 
educacionais. Desta forma, o cami-
nho a ser percorrido envolve orga-
nização coletiva e a representação 
docente nas câmaras de vereadores, 
assembleias e congresso nacional. 
Como sabemos, há bancadas te-
máticas muito bem articuladas no 
Congresso Nacional. E a bancada da 
educação?

E seguem questionamentos: a 
aprovação da Lei nº 14.113/2020, 
com alterações no funcionamento 
do Fundo de Manutenção e Desen-

volvimento da Educa-
ção Básica e de Valori-
zação dos Profissionais 
da Educação/FUN-
DEB, a possibilidade 
da terceirização dos 
serviços nos espaços 
escolares, a ampliação 
do número de contra-
tos de professores, o 
valor do piso nacional 
do magistério,  a con-
tratação de empresas 
privadas para realiza-
ção de programas de 
formação e produção 

de material didático-pedagógico e  a 
retirada de direitos dos profissionais 
da educação contemplam os interes-
ses da sociedade civil, professores e 
estudantes?  

Não há como negar que a pre-
sença representativa dos professores 
nas casas legislativas municipal, es-
tadual e federal poderia ter afetado 
a aprovação de leis e emendas nefas-
tas à educação. 

O desafio está posto: o engajamento 
político docente na defesa de uma edu-
cação pública de qualidade e a valoriza-
ção dos profissionais da educação.

Professoras e professores da rede 
municipal de Santa Maria — tanto 
da ativa quanto aposentados — de-
vem ficar atentos ao prazo e às regras 
da Declaração do Imposto de Renda 
Pessoa Física (IRPF) 2026, referente 
ao ano-base 2025.

O período de envio vai de 16 de 
março até 29 de maio de 2026, e a re-
comendação é não deixar para a úl-
tima hora. Além de evitar multas, o 
envio antecipado facilita a organiza-
ção dos documentos e reduz o risco 
de inconsistências. 

Estão obrigados a declarar, entre ou-
tros casos, quem:

•	 Recebeu rendimentos tributá-
veis acima de R$ 35.584,00 no 
ano

•	 Teve rendimentos isentos ou 
não tributáveis acima de R$ 
200 mil

•	 Possuía bens acima de R$ 800 
mil até 31 de dezembro de 2025

•	 Realizou venda de bens com 
ganho de capital ou operações 
em bolsa.

Para aposentados e pensionistas, 
é importante destacar que os valores 
recebidos também entram no cálcu-
lo da obrigatoriedade.

Atenção a informações equivocadas

Um ponto importante para este 
ano: a faixa de isenção de até R$ 5 
mil ainda não está em vigor para 
esta declaração. Ela só deverá valer 
para o próximo exercício (ano-base 
2026).

Ou seja, não declarar achando 
que está isento pode gerar proble-
mas com a Receita Federal.

Documentos essenciais

Para evitar erros ou cair na ma-
lha fina, é fundamental reunir com 
antecedência:

•	 Informes de rendimentos (salá-
rios, aposentadorias, pensões)

•	 Informes bancários e de inves-
timentos;

•	 Comprovantes de despesas 
médicas e educacionais;

•	 Documentos de compra e ven-
da de bens (imóveis, veículos, 
etc.);

•	 Dados atualizados de depen-
dentes (incluindo CPF obriga-
tório).

Também é importante informar 
corretamente situações como rece-
bimento de herança, ações judiciais, 
pensão alimentícia e doações.

O que pode ser deduzido?

Algumas despesas ajudam a reduzir 
o valor do imposto:

•	 Gastos com saúde (consultas, 
exames, cirurgias)

•	 Plano de saúde
•	 Educação (com limites legais
•	 Previdência privada (em al-

guns casos).

Por outro lado, há despesas que 
não são dedutíveis, como medica-
mentos comprados em farmácia, 
vacinas e óculos (salvo quando in-
cluídos em conta hospitalar).

A Receita Federal cruza automa-
ticamente as informações declaradas 
com dados enviados por bancos, em-
presas, planos de saúde e cartórios.

Isso significa que qualquer diver-
gência pode levar o contribuinte à 
malha fina.

Organização é essencial

Mais do que uma obrigação 
anual, a declaração do Imposto de 
Renda é também um instrumento 
importante de comprovação de ren-
da e patrimônio.

Para a categoria, especialmente 
diante de um cenário de arrocho 
salarial e debates sobre previdência, 
manter a documentação em dia é 
fundamental para garantir seguran-
ça financeira e acesso a direitos.

Não há como negar 
que a presença 

representativa dos 
professores nas casas 

legislativas municipal, 
estadual e federal 

poderia ter afetado 
a aprovação de leis e 
emendas nefastas à 

educação.

EDUCAÇÃO E 
PARTICIPAÇÃO 

POLÍTICA

Texto: Lenir Keller, professora aposentada 
do município e integrante da coordenação do Sinprosm

Prazo vai até o fim de maio e exige atenção com rendimentos, 
documentos e regras que impactam diretamente a categoria

Imposto de Renda 2026: 
o que é preciso saber
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A reposição salarial dos professo-
res e professoras da rede municipal 
de Santa Maria segue como uma das 
principais e mais urgentes reivindi-
cações da categoria. Até o momento, 
a Prefeitura não efetivou o reajuste 
de 6,2% referente a 2025, tampouco 
o índice de 5,4% previsto para 2026, 
acumulando perdas significativas no 
poder de compra dos trabalhadores e 
trabalhadoras da educação.

Na prática, isso significa que a 
categoria convive com salários defa-
sados enquanto o custo de vida segue 
em alta, pressionando o orçamento 
das famílias e ampliando a desvalo-
rização profissional. Trata-se de uma 
perda real, que impacta diretamente 
não apenas o presente, mas também 
o planejamento financeiro e a quali-
dade de vida dos educadores.

Para o Sinprosm, a reposição não 

é um ganho — é a recomposição de 
um direito básico. A ausência de re-
ajuste representa um desrespeito à 
categoria e evidencia a falta de prio-
ridade com a educação pública e seus 
profissionais.

Além disso, o não cumprimento 
dos índices reforça um cenário de 
desmotivação e sobrecarga, já agra-
vado por problemas estruturais nas 
escolas, como falta de profissionais e 
condições inadequadas de trabalho.

Diante desse cenário, o sindicato 
segue cobrando a abertura imediata 
de negociação com o Executivo mu-
nicipal e reforça: sem valorização dos 
trabalhadores da educação, não há 
como garantir ensino de qualidade.

A mobilização da categoria será 
decisiva para pressionar por avan-
ços concretos e assegurar aquilo que 
é de direito.

Prefeitura acumula mais 
um ano sem reajuste

Inovações são boas quando 
acompanhadas de reflexão. Inovar 
por inovar, só para proclamar o novo, 
o diferente, o inédito, sem critério, 
sem cuidado, sem atenção, traz riscos, 
em especial o de se descobrir tarde 
demais que o “inédito” só o é porque 
no passado outros já haviam chegado 
à conclusão não ser boa ideia.

Alguém dentro da Prefeitura de 
Santa Maria achou que seria interes-
sante inovar nas contratações de pro-
fessores e professoras temporários. 
Fez incluir no instrumento de anam-
nese perguntas sobre o estado graví-
dico da mulher, ciclo menstrual, nú-
mero de partos já realizados, abortos 
induzidos ou não e, inclusive, sobre 
episódios de tensão pré-menstrual.

Qual o objetivo disso? Não sei, 
aliás, difícil saber. O que importa 
é que é algo inédito. Nunca em ne-
nhum processo de contratação reali-
zado pelo Município de Santa Maria 
se tinha cogitado incluir tais questio-
namentos.

Não o foram porque isso é, não 
apenas proibido, mas criminoso. Se-
gundo a Lei n. 9029 de 1995, é crime 
inserir em qualquer formulário ou 
questionário admissional perguntas 
ou questionamentos quanto ao esta-
do de gravidez da mulher. Isso porque 
levanta a óbvia possibilidade de a mu-
lher grávida ser preterida do cargo em 
função de sua condição.

É lícito, sim, ao ente público in-
dagar quanto ao estado de saúde do 
candidato a cargo ou função pública. 

É possível, sim, questionar quanto a 
diagnósticos prévios, doenças pree-
xistentes, principalmente aquelas de-
generativas e incapacitantes.

Porém, gravidez não é doença, 
não é degenerativa, muito menos in-
capacitante. O número de partos rea-
lizados e o de gestações interrompidas 
não são do interesse de ninguém, se-
não da própria mulher. A frequência 
menstrual tampouco é informação 
relevante para aferir a aptidão da mu-
lher para o desempenho de qualquer 
tipo de trabalho.

Sim, é importante o ente público 
saber o número de filhos e dependen-
tes de cada um de seus trabalhadores. 
Porém “filhos” não são sinônimo de 
“partos” e se a intenção fosse saber o 
número de dependentes, se teria per-
guntado também aos professores ho-
mens, num questionário social, não 
num prontuário médico.

A propósito, aos homens, ne-
nhuma pergunta quanto à saúde da 
próstata, espermogramas, níveis de 
testosterona, ações de investigação de 
paternidade finalizados ou em curso, 
nada. Se a Prefeitura de Santa Maria 
queria inovar, inovou. E espero que 
pare por aqui e reflita melhor antes de 
inovar de novo.

Giorgio Forgiarini é advogado militan-
te, com curso de Direito pela Universi-
dade Franciscana, é Mestre em Ciên-
cias Sociais e Doutor em História pela 
Universidade Federal de Santa Maria. 
Ele escreve nas madrugadas de sábado.

GRAVIDEZ NÃO É DOENÇA

ESPAÇO JURÍDICO
FOGIARINI, LOVATO & SOARES ADVOCACIA

Tabela de Reposição Salarial

As coordenadoras do Sinprosm Marta Hammel e Deise da Silva  participaram da 
I Conferência Internacional Antifascista pela Soberania dos Povos, realizada em 
Porto Alegre (RS), de 26 a 29 de março de 2026. O encontro reuniu mais de 3.500 

participantes de 40 países e teve como foco o enfrentamento ao avanço da extrema-
direita, do neofascismo e do neoliberalismo, promovendo debates sobre democracia, 

feminismo e antirracismo.
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O Sinprosm convida professoras 
e professores da ativa e aposentados 
a participarem das oficinas que vêm 
movimentando o espaço do sindica-
to. Mais do que atividades, trata-se 
de momentos de cuidado, convivên-
cia e fortalecimento coletivo, funda-
mentais para quem vive, ou viveu, 
os desafios da educação pública no 
dia a dia.

A programação reúne diferentes 
modalidades pensadas para atender 
aos mais variados interesses e roti-
nas. Entre as opções estão pilates, 
exercícios hipopressivos, ritmos, 
dança, artesanato e massoterapia re-
laxante, distribuídas em horários ao 
longo da semana. As atividades pro-
movem bem-estar físico e mental, 
além de incentivarem a socialização 
e a troca de experiências entre cole-
gas de profissão.

Participar das oficinas é também 
uma forma de ocupar o sindicato, 

fortalecer vínculos e construir, cole-
tivamente, um espaço que vai além 
das lutas reivindicatórias. Cada en-
contro contribui para criar uma 
rede de apoio e pertencimento, es-
pecialmente importante tanto para 
quem está em atividade quanto para 
quem já se aposentou, mas segue fa-
zendo parte da categoria.

As atividades são conduzidas 
por profissionais qualificados, ga-
rantindo segurança e qualidade em 
cada prática. 

As interessadas e interessados 
em participar podem procurar a se-
cretaria do sindicato para realizar a 
inscrição e obter mais informações 
sobre horários e disponibilidade de 
vagas. A participação é destinada a 
professores da ativa e aposentados, e 
a presença de cada um e cada uma é 
fundamental para manter vivo esse 
espaço de encontro, cuidado e for-
talecimento coletivo.

Santa Maria recebe uma das 
edições do maior 1º de Maio da 
história do Rio Grande do Sul, 
com shows de Igor Peres, Memó-
ria Popular, Paola Mattos, Inseto 
Social, entre outros artistas locais 
e regionais.

Além da programação musi-
cal, o evento contará com feira de 
economia solidária, cozinhas so-

lidárias e apresentações culturais.
O Sinprosm, junto a outros 

sindicatos e movimentos sociais, 
apoia a realização do evento e 
convida a categoria a participar.

Na pauta: redução da jornada 
de trabalho, fim da escala 6x1, de-
fesa dos serviços públicos, comba-
te ao feminicídio, contra a pejoti-
zação e em defesa da democracia.

Venha para as oficinas 
oferecidas pelo Sinprosm


